
MENSAGEM 

Tenho a honra de submeter à deliberação dessa Augusta Casa o anexo 
Projeto de Lei que autoriza a criação da Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional do Distrito Federal - CODHABBF e do Sistema de Habitação do 
Distrito Federal - SIHABDF. 

Justifica-se a criação da CODHABDF pela necessidade de o Distrito 
Federal possuir uma entidade incumbida, entre outras responsabilidades, da 
execução das ações relativas a Política de Desenvolvimento Habitacional do 
Distrito Federal, de desenvolver e implementar programas e projetos habitacionais 
definidos pela SEDUMA, bem como de assumir os encargos operacionais do 
Sistema de Habitação do Distrito Federal - SIHABBF. 

Destaca-se, também, a possibilidade de articulação com os Estados e 
Municípios, em especial, com os integrantes da RIDE, compatibilizando a acima 
citada Política com as praticadas na região do Entorno. 

A criação, na forma de uma empresa pública, in casu, vinculada à Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - SEDUMA contribuirá 
na agilidade necessária ao atendimento da população do Distrito Federal, de acordo 
com as exigências legais. 

A proposta fundamenta-se na premissa de que a política habitacional 
desenvolvida pelo Estado deve dizer respeito a um relevante interesse coletivo. 
Tanto é assim que, no seu artigo 6", a Constituição eleva a moradia à condição de 
direito social. 

Em reforço da classificação da política habitacional como de relevante 
interesse coletivo, o artigo 23 da Constituição destaca que: 

"É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: 

IX - promover programas de construção de moradias 
e a melhoria das condições habitacionais e de 
saneamento básico;" 
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Todavia, o interesse social deverá estar demarcado pela ausência ou 
insuficiência na exploração da mesma atividade econômica pelo particular, de 
modo a autorizar a intervenção do Estado pelo viés da relevância do interesse 
coletivo. 

E o suporte legislativo vai além. Dispõe, ainda, a Lei Maior, que a 
exploração da atividade econômica de construção de moradias pelo Estado, deve 
observar os princípios básicos atribuídos a administração pública direta e indireta. 

Tais princípios, direcionados para a administração pública direta e indireta, 
estão assim fixados na Constituição: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional no 19, de 1998) (g.n.) 

Daí a importância de munir a entidade que atue na área habitacional de 
critérios legítimos de atendimento da população envolvida. Legalidade e 
publicidade para o amplo conhecimento da ação e das regras da Entidade; 
impessoalidade, objetivando o atendimento de pessoas enquadradas em situação 
(social e financeira) previamente determinada; e, finalidade, visando o fim 
perseguido pela Constituição, qual seja o de propiciar o exercício do direito social 
a moradia. 

No que concerne a personalidade jurídica, a origem do tema está 
normatizado na Constituição Federal, que impõe limites para o Estado explorar 
atividades de mercado. 

Assim: 

"Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta 
Constituição, a exploração direta de atividade 
econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou 
a relevante interesse coletivo, conforme definidos 
em lei." 

Dessa forma, se não disser respeito aos imperativos da segurança nacional 
ou a relevante interesse coletivo, é vedado ao Estado explorar atividade econômica. 

Tratando-se de relevante interesse coletivo a empresa pública ora proposta 
atende aos pressupostos discorridos na presente Mensagem. 



Os programas habitacionais de interesse social, a serem implementados pela 
CODHAB/DF observarão as seguintes linhas de ação: (i) provisão de moradias; 
(ii) urbanização e regularização; e (iii) requalificação e melhorias. 

Doutra parte, neste Projeto de Lei, ficam estabelecidas as linhas mestras de 
criação do Sistema de Habitagão do Distrito Federal - SIHAB/DF, com o objetivo 
de organizar o segmento habitacional, notadamente o de interesse social e orientar 
a concepção, implementação e monitoramento da Política de Desenvolvimento 
Habitacional do Distrito Federal. 

A gestão do SI=-DF ficará sob a responsabilidade da SEDUMA, atuando 
a CODHABIDF como órgão executor e de suporte as informagões deste Sistema. 

Face à magnitude da questão habitacional no Distrito Federal, especialmente 
voltada às populações de baixa renda e, sobretudo, pela urgência com que este 
Governo encara as responsabilidades de apresentar solugões a curto e médio 
prazos, dirijo-me a Vossa Excelência encarecendo especial atenção dessa Câmara 
Legislativa. 

Gove ador do Distrito Federal P 



Projeto de Lei no . . P! 417 12007 

Autoriza a criação da Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional do Distrito 
Federal - CODHABIDF, cria o Sistema de 
Habitação do Distrito Federal - SIHAB-DF, 
e dá outras providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA: 

Art. l0 Fica autorizada a criação da Companhia de Desenvolvimento Habitacional do 
Distrito Federal - CODHABIDF e criado o Sistema de Habitação do Distrito Federal - 
SIHABIDF. 

§ 1" A CODHABIDF será uma empresa pública do Distrito Federal, dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, de capital exclusivamente público, com 
autonomia administrativa, financeira e patrimonial. 

§ 2" A CODHABIDF terá por finalidade a coordenação e a execução da Política de 
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal. 

§ 3" A CODHABIDF, como entidade da administração indireta do Distrito Federal, 
ficará vinculada a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente do Distrito Federal - SEDUMA. 

§4O A CODHABIDF terá sede e foro no Distrito Federal, sendo regida por esta Lei e, 
subsidiariamente, pela legislação das sociedades anônimas. 

5 5" A CODHABIDF, para consecução de seus objetivos, poderá instalar órgãos 
descentralizados de operação e representação. 

§6" O SIHABIDF tem por objetivo organizar o segmento habitacional, notadamente o 
de interesse social e orientar a concepção, implementação e monitoramento da 
Política de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal. 

§7" A gestão do SIHABIDF fica sob a responsabilidade da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal - SEDUMA 

§8" A CODHABIDF atuará como órgão executor do SIHABIDF e de suporte as 
informações relacionadas ao sistema 

Art. 2O O SIHABIDF e a CODHABIDF poderão ter sua abrangência e atuação 
estendidas aos Estados e Municípios, em especial, aos integrantes da Região 
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE, respeitadas as 
competências constitucionais dos entes da federação, mediante assinaturas de 
convênios e outros ajustes. 

Art. 3 O  A execução da política habitacional do Distrito Federal deverá ser articulada 
com todos os órgãos do Complexo Administrativo do Distrito Federal, obedecendo 
as disposições contidas no Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito 
Federal - PDOT e demais programas sociais do Governo do Distrito Federal, bem 
como as regras do Sistema Financeiro da Habitação e do Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social. 

Art. 4O Compete a CODHABIDF: 














